


Apresentação
Em consonância com a Resolução nº 520/2023 do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), que institui uma nova política judiciária 

voltada para garantir às pessoas idosas o acesso à justiça, a 

Corregedoria das Comarcas do Interior do Tribunal de Justiça do 

Estado da Bahia idealizou o projeto estratégico "Eu Não Posso 

Esperar". 

A iniciativa tem como objetivo principal assegurar a tramitação 

célere dos processos judiciais que envolvam interesse de pessoas 

idosas, além de promover o atendimento especializado e 

humanizado para este público, reconhecendo sua 

vulnerabilidade e a necessidade de priorização de suas 

demandas.

O projeto ganhou relevância no âmbito do Poder Judiciário 

baiano após sua aprovação unânime durante a XXVIII Reunião de 

Análise da Estratégia (RAE), sendo elevado à condição de projeto 

estratégico do Tribunal. Sua estruturação está alicerçada na 

criação do Comitê de Políticas Públicas Judiciais de Atenção às 

Pessoas Idosas, instituído pelo Decreto Judiciário nº 705/2024. 
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Objetivo

O projeto "Eu Não Posso Esperar" tem como objetivo principal 

garantir a tramitação célere dos processos judiciais envolvendo 

pessoas idosas, assegurando um atendimento especializado e 

humanizado que atenda às necessidades deste público.

Alinhado à Resolução CNJ nº 520/2023, o projeto busca, além de 

garantir o acesso à justiça e respeitar a prioridade processual 

prevista em lei, promover a especialização no atendimento, com 

foco na resolução de conflitos intergeracionais e no 

fortalecimento da convivência familiar. Dessa forma, busca-se 

preservar o bem-estar da pessoa idosa, protegendo seus direitos 

e promovendo soluções que considerem sua vulnerabilidade e 

qualidade de vida.
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Comitê

A criação do Comitê de Políticas Públicas Judiciais de Atenção às 

Pessoas Idosas do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) foi 

formalizada por meio do Decreto Judiciário nº 705/2024, com o 

intuito de fortalecer a implementação das diretrizes 

estabelecidas pela Resolução CNJ nº 520/2023 e demais normas 

que visam garantir a efetividade dos direitos da pessoa idosa no 

âmbito do Poder Judiciário.

O Comitê tem como missão coordenar, supervisionar e 

implementar as ações voltadas à promoção de um atendimento 

especializado e à tramitação célere dos processos judiciais que 

envolvem pessoas idosas. Sua criação responde à necessidade de 

oferecer uma resposta mais eficaz e integrada às demandas 

judiciais deste público, que, por sua natureza, requer uma 

atenção prioritária e humanizada, conforme a legislação que 

estabelece o direito de prioridade no trâmite processual para 

idosos.
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Planejamento e Execução das Ações

A estrutura do projeto abrange as seguintes frentes de atuação:

● Semanas de Mobilização e Mutirões:

Durante as semanas de mobilização os magistrados e servidores 

do Poder Judiciário da Bahia atuarão na análise e julgamento de 

processos prioritários envolvendo pessoas idosas, com foco na 

redução do acervo processual.

Para o ano de 2025, foram programadas, inicialmente, três 

Semanas de Mobilização nas seguintes datas:

● 15 a 19 de abril,

● 13 a 17 de maio,

● 10 a 14 de junho.

Essas mobilizações ocorrerão de forma simultânea em diversas 

unidades, sob a supervisão do Comitê e com apoio de 

magistrados e servidores designados para o atendimento das 

demandas.
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● Desenvolvimento de Soluções Tecnológicas:

 

A Coordenação de Sistemas Judiciais (CSJUD) foi instada  a 

desenvolver uma funcionalidade específica no sistema PJe 1º 

Grau para realizar a atualização automática da idade das partes 

processuais.

 

Essa tecnologia permitirá a identificação automatizada de 

processos prioritários, promovendo maior agilidade e 

assertividade na tramitação das ações que envolvam pessoas 

idosas.

 

O Comitê acompanhará o progresso do desenvolvimento da 

ferramenta, assegurando sua implementação até o início do 

segundo semestre de 2025.
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● Capacitação Contínua e Sensibilização:

 

Serão organizados e disponibilizados para magistrados, 

servidores e demais agentes envolvidos no projeto, com foco em:

 

● Atendimento humanizado e especializado às pessoas 

idosas.

 

● Melhores práticas de gestão processual para garantir a 

tramitação célere de ações prioritárias.

● Adoção de estratégias inovadoras no tratamento das 

demandas judiciais envolvendo esse público.
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● Parcerias e Articulação Interinstitucional:

 

O projeto busca firmar parcerias com órgãos como Defensoria 

Pública, Ministério Público, Delegacias Especializadas, Secretarias 

de Assistência Social, CRAS, INSS e outras instituições que 

atendam diretamente à população idosa.

 

Durante as Semanas de Mobilização, serão realizadas ações 

integradas, promovendo mutirões não apenas para julgamentos, 

mas também para a resolução de demandas administrativas e 

sociais, ampliando o impacto do projeto.
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Impacto Esperado

 Com a execução do projeto espera-se:

● Redução significativa do tempo de tramitação dos 

processos judiciais que envolvem pessoas idosas.

 

● Ampliação da efetividade da política judiciária de atenção a 

este público, com fortalecimento da integração entre Poder 

Judiciário e demais órgãos públicos.

 

● Promoção de uma cultura de respeito, prioridade e 

proteção aos direitos das pessoas idosas no estado da 

Bahia.
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Telefone: (71) 3372-5088
E-mail: corregedoriainterior@tjba.jus.br

10


